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P L A N E J A M E N T O F A M I L I A R E/OU 

CONTROLE DA N A T A L I D A D E : 

Uma q u e s t ã o s e m â n t i c a o u social* 

Thierry Linard de Guertechin 

Quem quer promover o planejamento familiar n ã o pode fazer abstra­
ç ã o de um debate de f u n d o : a q u e s t ã o d e m o g r á f i c a , quer dizer, o 
crescimento populacional, É interessante relevar que a tomada de 
c o n s c i ê n c i a do problema populacional insere-se no contexto da crise 
e c o n ô m i c a . Nasce assim uma suspeita que complica o debate sobre o 
planejamento famil iar, no sentido de reatualizar a ideologia malthusi-
ana, f o n t e de uma p o l í t i c a de controle da natalidade. 

Assim, para justificar um planejamento familiar, invoca-se o cresci­
mento desordenado, em termos i r r e s p o n s á v e i s , da p o p u l a ç ã o brasilei­
ra, imputando a responsabilidade do "consumo" do nosso desenvol­
vimento e c o n ô m i c o à i g n o r â n c i a , i m p r e v i d ê n c i a e e g o í s m o que resul­
tam na p r o c r i a ç ã o de fi lhos indesejados (ver Carlos A. Dunshee de 
Abranches, Jornal do Brasil, 30/03/83). "Esse crescimento humano 
em termos explosivos devora, como se tem observado, o crescimento 
e c o n ô m i c o " (J. B. Figueiredo, Mensagem ao Congresso Nacional, 0 1 / 
03/83). Mais recentemente (ver Jornal do Brasil 06/01/84), o ex-mi^ 
nistro-chefe do Estado-Maior das F o r ç a s Armadas, brigadeiro Waldir 
Vasconcelos, previu a c r i a ç ã o de uma C o m i s s ã o Nacional para Assun­
tos D e m o g r á f i c o s . Como justificativa, o ex-ministro af i rmou que o 
crescimento populacional é, em geral, resultante de uma " r e p r o d u ç ã o 
inconsciente, i r r e s p o n s á v e l , desumana e a n t i c r i s t ã " . D a í deve haver 
um planejamento familiar como c o n d i ç ã o da felicidade social baseada 
nas felicidades individuais em termos de bem-estar social, em sintonia 
com os interesses superiores do p a í s . S e r á que isso significa a a d o ç ã o 
de normas e estruturas administrativas em vista de propor o planeja­
mento familiar aos brasileiros " r e s p o n s á v e i s " e impor um controle da 
natalidade aos " i r r e s p o n s á v e i s " ? 

* Ver Boletim de Intercâmbio 4, n. 21 ,1985 p. 26-33 
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N u m passado recente, o e s b o ç o de uma p o l í t i c a d e m o g r á f i c a mais 
e x p l í c i t a f o i essencialmente p o l í t i c a de s a ú d e centrada sobre o p e r í o ­
do de r e p r o d u ç ã o da p o p u l a ç ã o . Tentou-se aplicar medidas que atin­
gissem a fase do desenvolvimento do grupo materno-infantil, com a 
finalidade de conscientizar as m ã e s e respeito da necessidade de limi­
tar sua prole. 

Uma volta ao debate levantado por Malthus, nas primeiras fases da 
i n d u s t r i a l i z a ç ã o inglesa, pode ajudar a encarar e discernir com mais 
objetividade a proposta de um planejamento familiar, No "Ensaio 
sobre p o p u l a ç ã o " , Malthus, encarando a m i s é r i a crescente do proleta­
riado, chegou a pensar que a s u p e r p o p u l a ç ã o fosse r e s p o n s á v e l por 
ela, bem como pela fome e pelo desemprego. A s u p e r p o p u l a ç ã o n ã o 
se manifesta somente porque a sociedade n ã o tem c o n d i ç õ e s de abas­
tecer o povo, mais sobretudo porque a sociedade n ã o conseguiu ocu­
par os que deveriam ser incorporados à f o r ç a de trabalho. Faltam 
mesmo os meios de p r o d u ç ã o , É , na verdade, uma c r í t i c a ao sistema 
capitalista por sua incapacidade de absorver o crescimento populaci­
onal, embora Malthus queira defender os interesses das classes domi­
nadas anteriores, a m e a ç a d a s pelo desenvolvimento do capitalismo. 
O excedente da p o p u l a ç ã o apontado por Malthus estende o paupe-
rismo e aumenta os gastos da a s s i s t ê n c i a p ú b l i c a imposta pela "lei dos 
pobres". D a í uma dupla luta social e p o l í t i c a : supr imira "lei dos po­
bres" e promover uma mentalidade antipopulacionista e antinatalista. 
Era fazer recair sobre os pobres a responsabilidade da sua m i s é r i a . 
"Esta n ã o era o f r u t o da propriedade privada, mas o resultado da im­
p r e v i d ê n c i a dos pobres"! 1). Trata-se da p o s i ç ã o de classe (os proprie­
t á r i o s ) contra os pobres privados de se exercitarem como "sujeitos 
p o l í t i c o s " . "Consequentemente ou n ã o , Malthus c o n s t r u í a sua dou­
trina como uma arma de guerra dentro do c o n f l i t o social que se 
anunciava entre a minoria de privilegiados e o proletariado industrial, 
cuja e x p a n s ã o n ã o tardaria a se manifestar"(2). 

R E P R O D U Ç Ã O DO SISTEMA SOCIAL 

Hoje em dia, como no passado, as classes dominantes lutam pela ma­
n u t e n ç ã o das estruturas s ó c i o - p o l í t i c a s existentes. Para a r e p r o d u ç ã o 
do sistema social vigente, é preciso, hoje, que o crescimento das clas­
ses dominadas diminua. Uma excessiva m u l t i p l i c a ç ã o das massas po­
pulares a m e a ç a a estabilidade do e q u i l í b r i o social. As estruturas soci­
ais e p o l í t i c a s estabelecidas pelas minorias dirigentes a p ó i a m - s e sobre 
uma d o m i n a ç ã o cultural secular, que se torna mais opressiva na me­
dida em que as elites se modernizam. As culturas populares instru-
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mentalizadas e marginalizadas no curso da h i s t ó r i a s ã o cada vez mais 
desvalorizadas, provocando a d e s t r u i ç ã o dos valores s ó c i o - c u l t u r a i s 
tradicionais e criando uma m u d a n ç a de atitude diante da vida. 

Tomando as tipologias de Philippe Aries, nos seus estudos h i s t ó r i c o s , 
enfrentam-se dois t ipos de c i v i l i z a ç ã o : uma sociedade tradicional (ci­
v i l i z a ç ã o do instinto com e q u i l í b r i o natural) e uma sociedade moderna 
( c i v i l i z a ç ã o do objeto nascida da ruptura do e q u i l í b r i o tradicional). 
"Esses t ipos de c i v i l i z a ç ã o , cuja f ó r m u l a d e m o g r á f i c a permit iu dis­
tinguir com p r e c i s ã o , n ã o se sucedem rigorosamente no tempo. Na 
é p o c a moderna, a c i v i l i z a ç ã o do instinto e a do objeto coexistiram 
numa mesma sociedade por muito tempo, mas em diferentes camadas 
de p o p u l a ç ã o . E essa c o e x i s t ê n c i a de duas c o n c e p ç õ e s opostas de vida 
ilumina um dos f e n ô m e n o s mais obscuros de nossa h i s t ó r i a contem­
p o r â n e a : o confronto de classes menos inimigas que estranhas uma à 
outra"(3). Nessa passagem de um t i p o de c i v i l i z a ç ã o a o u t r o , as estra­
tégias de r e p r o d u ç ã o , outrora i m p l í c i t a s e diversas, tornam-se objeto 
de d e c i s õ e s de i n d i v í d u o s e de classes sociais, baseadas em r e l a ç õ e s 
desiguais. A burguesia é a classe social dominante que veicula a con­
c e p ç ã o objetiva da c i v i l i z a ç ã o e i m p õ e às classes sociais dominadas 
sua v i s ã o do mundo e sua l ó g i c a de r e p r o d u ç ã o para garantir a repro­
d u ç ã o d o sistema social. 

A s u b s t i t u i ç ã o de um regime p o l í t i c o a u t o r i t á r i o por estruturas de­
m o c r á t i c a s forma uma c o n d i ç ã o n e c e s s á r i a para que as sociedades de 
alta fecundidade possam realmente conscientizar-se das vantagens de 
uma baixa fecundidade. Enquanto n ã o houver p a r t i c i p a ç ã o na p r ó ­
pria vida p o l í t i c a , as sociedades ou classes sociais dominadas n ã o con­
s e g u i r ã o tornar-se "sujeitos" p o l í t i c o s de sua h i s t ó r i a pessoal, social, 
e c o n ô m i c a e cultural. Hoje, nas sociedades dominadas e desestrutu-
radas, organizam-se movimentos populares reivindicando melhores 
c o n d i ç õ e s de vida e acesso a uma real liberdade de o r g a n i z a ç ã o que 
seja uma garantia de serem social e culturalmente reconhecidos, e n ã o 
mais reduzidos ao estado de "objetos". 

U m planejamento familiar bem-sucedido exige u m conjunto de me­
didas sociais para assegurar um a u t ê n t i c o bem-estar. A e x e c u ç ã o de 
um planejamento familiar sem nenhuma reforma de ordem institu­
cional pode rapidamente tornar-se uma p o l í t i c a coercitiva de um 
controle da natalidade imposto. Em outras palavras, parece d i f í c i l e 
abusivo fazer a b s t r a ç ã o , em qualquer p o l í t i c a de controle da natali­
dade ou de planejamento familiar, dos determinantes s ó c i o - e c o n ô m i -
cos e culturais, É pelo menos estranha a c o n t r a d i ç ã o p r á t i c a que existe 
entre os discursos t e ó r i c o s salientando o papel importante de v a r i á v e i s 



de ordem e c o n ô m i c a , social e cultural para "explicar" a fecundidade, 
e um t i p o de planejamento familiar que pretenda exercer-se direta­
mente sobre a fecundidade, sem mexer nos fatores ou "causas" da 
fecundidade: i n s t r u ç ã o , n í v e l de renda, e m a n c i p a ç ã o e trabalho da 
mulher, etc. Deixar de lado as m e d i a ç õ e s e c o n ô m i c o - s ó c i o - c u l t u r a i s é 
abrir a porta ao a r b í t r i o daqueles que t ê m os meios e o poder de 
impor um controle de natalidade. Nesse caso, o planejamento famil i ­
ar reduz-se a uma p o l í t i c a controlista por parte de diversas i n s t â n c i a s 
do poder. 

Voltando aos í n d i c e s d e m o g r á f i c o s , nota-se uma queda significativa 
da fecundidade, apesar da a u s ê n c i a de uma p o l í t i c a e x p l í c i t a de con­
trole populacional e da a t u a ç ã o dos organismos privados de planeja­
mento familiar. Estudos sobre os determinantes dessa queda eviden­
ciam que o principal determinante do d e c l í n i o da fecundidade resulta 
essencialmente do controle da prole exercido na esfera matrimonial 
ou familiar. Esse controle, iniciado, nos anos 60, pelas classes favore­
cidas, generalizou-se a todas as classes sociais de baixa renda. A "de­
c i s ã o " familiar e/ou individual da mulher tornou-se v i á v e l com a pro­
d u ç ã o e c o m e r c i a l i z a ç ã o dos contraceptivos, com a p r á t i c a da esteri­
l i z a ç ã o , muitas vezes induzida pela p r á t i c a da cesariana no parto (ver 
"Pesquisas sobre s a ú d e materno-infantil e planejamento familiar", 
da Bemfam), sem se r e f e r i r á p r á t i c a significativa do aborto provocado, 
Isso leva a pensar que novas atitudes e normas sobre o tamanho e o 
papel da f a m í l i a c o m e ç a r a m a se afirmar e a se generalizar. Mas as 
primeiras e v i d ê n c i a s sugeriam que a queda nos estratos baixos pode­
ria ser o resultado, n ã o tanto de uma escolha valorativa de uma f a m í ­
lia menor, mas de uma e s t r a t é g i a de s o b r e v i v ê n c i a realizada, n ã o tan­
t o por meios "planejados", do que pelo recurso a s o l u ç õ e s " d r á s t i c a s " 
(5). Para as classes populares, seria mais uma q u e s t ã o de s o b r e v i v ê n ­
cia: como responder mais uma vez a uma dificuldade imposta pelo 
conjunto do sistema e c o n ô m i c o e s ò c i o - c u l t u r a l dominantes no qual 
elas vivem mal, induzindo uma r e d u ç ã o no tamanho da f a m í l i a e uma 
m u d a n ç a na f u n ç ã o e c o n ô m i c a e social desta? 

Em todo caso, falta nesse debate uma p a r t i c i p a ç ã o das distintas ca­
madas da p o p u l a ç ã o . "Portanto, o Estado, ao propor uma a l t e r a ç ã o 
n e c e s s á r i a na atual p o l í t i c a de s a ú d e , deveria consultar amplamente 
os diversos setores da sociedade civil , caracterizando assim um proce­
dimento d e m o c r á t i c o " (carta enviada aos Ministros da S a ú d e e Previ­
d ê n c i a e A s s i s t ê n c i a Social, assinada por cientistas)(6). "Essa ausência 
de debate p o l í t i c o aberto favorece a c o n s e r v a ç ã o das estruturas s ó c i o -
e c o n ô m i c a s e apresenta a nova t e n d ê n c i a de p o l í t i c a d e m o g r á f i c a 
como alternativa às t r a n s f o r m a ç õ e s e c o n ô m i c a s e sociais exigidas pelo 
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desenvolvimento da sociedade brasileira"!?). 

P A R T I C I P A Ç Ã O A T I V A E CONSCIENTE 

No contexto de um sistema p o l í t i c o a u t o r i t á r i o , a d i f e r e n ç a entre 
planejamento familiar e controle da natalidade torna-se simplesmente 
uma d i s t i n ç ã o s e m â n t i c a . Na a u s ê n c i a da p a r t i c i p a ç ã o , no debate sobre 
planejamento familiar, de setores da sociedade diretamente atingidos 
por essa p o l í t i c a , está em jogo o destino social e p o l í t i c o das f a m í l i a s , 
dos casais e das mulheres. H á uma tomada de c o n s c i ê n c i a dessa situa­
ç ã o sob a forma de luta para conseguir e assegurar direitos fundamen­
tais de p a r t i c i p a ç ã o social e p o l í t i c a , c o n d i ç ã o n e c e s s á r i a para trans­
formar as pessoas e grupos sociais em "sujeitos" livres de sua h i s t ó r i a 
pessoal e social, assim como para t o r n á - l o s r e s p o n s á v e i s pelo seu de­
senvolvimento, sua sexualidade e r e p r o d u ç ã o . Em outras palavras, 
um planejamento famil iar que n ã o recorre à p a r t i c i p a ç ã o ativa e soci­
almente consciente reduz as f a m í l i a s , os casais e as mulheres a "obje­
tos" de uma p r á t i c a controlista. N ã o p o d e r ã o exercitar-se como "su­
jeitos" se os direitos fundamentais dos seres humanos n ã o obtiverem 
o controle, a t r a v é s de setores da sociedade civi l , das p o l í t i c a s do Es­
tado e das p r á t i c a s de planejamento familiar por entidades particula­
res. 

N ã o basta democratizar a i n f o r m a ç ã o e o acesso aos meios de contro­
le da prole, pois isso é cair na armadilha neomalthusiana expressa nos 
KAP Studies de Indianápolis, nos quais se p r e s s u p õ e que o povo é 
ignorante e que o r e m é d i o consiste em fornecer, riè cima para baixo, 
um saber para mudar as atitudes e p r á t i c a s . Invocar a idéia da igual­
dade de oportunidades é pressupor a i d é i a da desigualdade de condi­
ç õ e s . Tocando a vida sexual e reprodutiva da p o p u l a ç ã o , é imprescin­
d í v e l promover um processo s ó c i o - c u l t u r a l de grande amplitude que 
possa encontrar a realidade h i s t ó r i c a e social vivida pelas p o p u l a ç õ e s . 

Nessa p r o b l e m á t i c a do planejamento familiar-controle da natalidade, 
existe o papel exercido pela Igreja C a t ó l i c a como ator social na vida 
social e p o l í t i c a do p a í s . A igreja aceita o planejamento familiar na 
medida em que está baseado na paternidade r e s p o n s á v e l e em meios 
correspondentes às finalidades do homem: sua dignidade, seu destino 
humano e espiritual, sua atitude positiva diante da vida. Preocupada 
com a dignidade do homem e com a liberdade de pessoa humana, a 
Igreja se o p õ e às medidas radicais, que n ã o respeitem nem a dignida­
de da vida humana, nem a justa liberdade dos homens e as e x i g ê n c i a s 
de j u s t i ç a social, nem a m i s s ã o p r i o r i t á r i a da f a m í l i a e a responsabili-



dade dos povos (Populorum Progressio, 37, Humanae Vitae, 23,27). 
Enfrentar a corrente neonnalthusiana somente com respeito aos meios 
constitui um risco de cair numa c o n c e i t u a ç ã o a-social da paternidade 
r e s p o n s á v e l , aceitando assim as premissas do r a c i o c í n i o (neo)malthu-
siano. .A Igreja exige que os casais examinem suas c o n d i ç õ e s e c o n ô ­
micas para discernir a respeito do n ú m e r o de f i lhos que podem pro-
criar e educar (Gaudim etSpes, 50) . A moralidade dessa a f i r m a ç ã o se 
entende quando se trata das f a m í l i a s que t ê m um n í v e l devida digno. 
Mas, que dizer das massas desfavorecidas, que n ã o se encontram num 
n í v e l digno de vida? S e r á o caso de exigir dos pobres um h e r o í s m o 
moral em nome do bem comum... que se identifica, em n ã o poucos 
casos, com o bem das classes possuidoras? N ã o é sem ansiedade que 
é preciso reconhecer que muitos casais e/ou mulheres n ã o gozam da 
liberdade concreta de exercer uma paternidade (maternidade) res­
p o n s á v e l . Que sentido tem uma o b r i g a ç ã o moral de paternidade res­
p o n s á v e l sem tomar em c o n s i d e r a ç ã o o contexto s ó c i o - e c o n ô m i c o , 
que é um o b s t á c u l o ao e x e r c í c i o de uma "reta r a z ã o " ? A paternidade 
r e s p o n s á v e l n ã o é somente um dever, mas t a m b é m um direito. Exige 
amor e maturidade na f a m í l i a e uma ordem s ò c i o - e c o n ô m i c a justa e 
humana na sociedade. Essa ordem social justa é uma c o n d i ç ã o indis­
p e n s á v e l para tornar p o s s í v e l o e x e r c í c i o do dever e do direito de 
planejar a prole, direito e dever baseados no c r i t é r i o da dignidade hu­
mana. 

Em n í v e l das p r á t i c a s do planejamento familiar, a Igreja, promovendo 
os meios chamados naturais, pronuncia uma palavra s u s c e p t í v e l de 
favorecer uma m u d a n ç a de mentalidade e das estruturas s ó c i o - c u l t u ­
rais. Regular os nascimentos é tomar p o s i ç ã o sobre realidades impor­
tantes da e x i s t ê n c i a : diz respeito à sexualidade e ao prazer, à r e l a ç ã o 
com o c ô n j u g e e c r i a n ç a ( s ) j á nascida(s) ou desejada(s), ao modo de se 
situar como mulher e como homem, ao direi to de i n t e r v e n ç ã o da so­
ciedade e da medicina sobre a vida privada... Os m é t o d o s "naturais" 
exigem um d i á l o g o regular e profundo entre os dois c ô n j u g e s para 
serem humanizantes, e evitam uma m e d i c a l i z a ç ã o excessiva da rela­
ç ã o sexual. 

Em termos de p o l í t i c a social ampla relativa ao planejamento familiar, 
"a m i s s ã o da Igreja n ã o se reduz a exortar os diversos grupos sociais 
e categorias profissionais à c o n s t r u ç ã o duma sociedade nova, para o 
povo, nem se trata t ã o - s o m e n t e de estimular cada um dos grupos e 
categorias a dar, com honestidade e c o m p e t ê n c i a , sua c o n t r i b u i ç ã o 
e s p e c í f i c a , mas a serem outrossim agentes duma c o n s c i e n t i z a ç ã o geral 
de responsabilidade comum perante um desafio que exige a partici­
p a ç ã o de todos (Puebia, 1220). 
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Para concluir e r e f o r ç a r a necessidade de p a r t i c i p a ç ã o de amplos seto­
res da sociedade civil no debate sobre planejamento familiar, parece 
a m b í g u o o fato de que a q u e s t ã o do planejamento familiar seja con­
finada exclusivamente à á r e a de s a ú d e . Em vista das c o n d i ç õ e s p r e c á ­
rias em que se encontra a infra-estrutura m é d i c a , da mentalidade (neo) 
malthusiana atuante nos s e r v i ç o s p ú b l i c o s e particulares, da t e n d ê n c i a 
a privatizar os s e r v i ç o s de s a ú d e sem controle concomitante por parte 
de segmentos da sociedade civil e p o l í t i c a , a e f e t i v a ç ã o de um plane­
jamento familiar fica duvidosa. A l é m disso, como já f o i apontado, 
um planejamento familiar n ã o existe fora do â m b i t o de uma p o l í t i c a 
populacional e social mais amplaO) que merece visto a s i t u a ç ã o dra­
m á t i c a em que vive ou sobrevive uma parte importante da p o p u l a ç ã o 
brasileira, a i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o de um amplo debate nacional, com 
p a r t i c i p a ç ã o de setores representativos da sociedade civi l , sob forma 
de um "Conselho Nacional de P o p u l a ç ã o " , assim como existe em 
muitos p a í s e s d e m o c r á t i c o s , tendo como tarefa a a n á l i s e das t e n d ê n ­
cias d e m o g r á f i c a s e a e l a b o r a ç ã o de propostas de p o l í t i c a s sociais que 
reduzam as desigualdades, combatam as d i s c r i m i n a ç õ e s , libertam o 
homem e a mulher da s e r v i d ã o (ver Populorum Progressio, 34). 
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